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Sónia Marina Ferreira // 1.ª Efetiva 
DIAP de Santa Maria da Feira 
 

 
 
Caros/as Colegas, 
 

Ao Ministério Público, e a cada um de nós, compete representar o Estado e 
defender os interesses legalmente fixados, bem como exercer a acção penal 
ao abrigo do princípio da legalidade e defender a legalidade democrática. 

 

O modelo constitucional da Magistratura do Ministério Público, como o co-
nhecemos, proclama uma Magistratura autónoma, interna e externamente, res-
ponsável e hierarquicamente subordinada, nos estritos termos previstos no Es-
tatuto do Ministério Público. 

 

O Estatuto do Ministério Público sublinha essa autonomia desenhada cons-
titucionalmente, ao definir, no seu artigo 3.º, que o Ministério Público representa  
o Estado, participa na execução da política criminal definida pelos órgãos de 
soberania, exerce a acção penal, sempre orientado pelo princípio da legalidade 
e a legalidade democrática. 

 

O Conselho Superior do Ministério Público, enquanto órgão de exercício da 
acção disciplinar e de gestão dos quadros do Ministério Público, assume rele-
vância extrema num contexto gestionário que se pretende exigente, eficiente e 
de excelência da actividade dos seus Magistrados. 

 

Por isso, necessário se torna que os seus membros sejam vozes activas, 
coerentes, transparentes e verdadeiramente determinadas na representação 
dos seus pares, assumindo intransigentemente a defesa dos seus interesses, 
sempre com completo respeito pela lei, num discurso claro e objectivo. 

 

É, na verdade, imperioso que os membros do Conselho Superior do Ministé-
rio Público persigam e defendam firmemente a Magistratura que todos abraçá-
mos há mais ou menos tempo, no seu quadro constitucional actual, enquanto 
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mos há mais ou menos tempo, no seu quadro constitucional actual, enquanto 
corpo de magistrados independentes do poder político, autónomos, hierarqui-
zados e responsáveis, ao serviço dos cidadãos no respeito pela Constituição e 
pela Lei; enfim, com um papel insubstituível na construção do Estado de Direito. 

 

Imprescindível se torna também que os seus membros sejam verdadeiros 
representantes dos/as Colegas no seu todo, pugnando por uma cada vez maior 
transparência, clareza e objectividade das decisões tomadas, designadamente, 
no que respeita a fixação de conteúdos funcionais, colocações, transferências 
e destacamentos, assim como por uma mais cabal e objectiva fundamentação 
das decisões por si tomadas, assim se reforçando a sua legitimidade e 
sindicância. 

 

A Magistratura do Ministério Público atravessa momentos particularmente 
difíceis; sobretudo, em termos de recursos humanos. Poucos são os Tribunais 
onde não encontramos Colegas que não se encontram a assegurar outros 
serviços que não o que lhe está afecto – seja pela via da acumulação, da 
afectação de processos ou de outro mecanismo de mobilidade e gestão. E nem 
sempre, há que afirmá-lo sem rodeios, tais situações são devidamente 
valoradas e reconhecidas. 

 

Não obstante o esforço incansável de quase todos nós, muitas vezes com 
prejuízo pessoal e familiar, a verdade é que não é viável prolongar este sistema 
por muito mais tempo; é urgente a abertura de novos cursos de formação de 
magistrados do MP.  

 

Entretanto, no limite, e se necessário for, havendo lugares não preenchidos 
no decurso do movimento anual de Magistrados (cuja representação do 
Ministério Público não seja possível ser assegurada por Magistrado colocado 
no quadro complementar), que se assuma essa carência e que o lugar fique 
vago.   

 

Consciente das dificuldades que o cargo de membro do Conselho Superior 
do Ministério Público acarreta, mas confiante que, com a vossa ajuda, estarei 
à altura de todos os desafios, aceitei, uma vez mais, candidatar-me e integrar 
a lista C, por reconhecer nos demais Colegas que a integram essa mesma 
paixão pela profissão que todos abraçámos há mais ou menos tempo. 

 

Apresento-me, assim, perante todos vós, propondo-me a desempenhar as 
funções a que me candidato, uma vez mais, sempre no estrito e exclusivo 
cumprimento da lei e do Estatuto do Ministério Público, para além, claro está, 
da prossecução dos interesses de todos os Magistrados do Ministério Público 
– aliás, como todos os demais membros da Lista C. 

 

Sabemos, obviamente, que somos apenas 2 elementos; mas procuraremos, 
em todos os momentos, representar todos os colegas da área da Procuradoria-
-Geral Regional do Porto e, em última análise, todos os Colegas, fazendo 
chegar ao Conselho Superior do Ministério Público, enquanto órgão máximo de 
disciplina e de gestão de quadros, as vossas dúvidas, posições, ansiedades. 
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disciplina e de gestão de quadros, as vossas dúvidas, posições, ansiedades. 
 

Por acreditar que, todos juntos, conseguiremos continuar a pugnar pela defesa 
intransigente de uma Magistratura autónoma, quer externa quer internamente, 
decidi abraçar este desafio, integrando a lista C, como candidata a 1.ª efectiva, 
pelo colégio eleitoral da área da Procuradoria-Geral Regional do Porto. 

 

 
Não te demitas da tua função! Vota! 
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Celso Alexandre Rocha // 2.º Efetivo 
DIAP Regional do Porto 
 

 
 
Caros/as Colegas, 
 

Em alguns setores da sociedade, popularizou-se a demonização da repre-
sentatividade dos magistrados no CSMP, injustamente apontada como a raiz 
dos problemas da instituição. A nossa lista recusa frontalmente este equívoco, 
que, além de desconhecimento da realidade vivida no "terreno", revela uma 
curta memória histórica. 

 

Somos uma equipa de magistrados que se empenha todos os dias no cum-
primento das suas funções constitucionais, solidária com os colegas que parti-
lham o peso deste esforço com brio e dedicação. Confrontamo-nos constante-
mente com todos os obstáculos exógenos ao exercício cabal da nossa missão 
e temos bem presente a importância de um Ministério Público empenhado e 
eficaz na defesa da legalidade e dos direitos dos cidadãos. 

 

Neste contexto, não poderíamos ignorar os anseios legítimos dos nossos 
pares, nem privilegiar, a todo o custo, uma lógica gestionária que – ainda que 
bem intencionada e com algumas virtudes – arrisca tornar-se indiferente a es-
sas mesmas necessidades. A representatividade é, precisamente, o canal que 
permite fazer chegar estas justas aspirações ao órgão máximo do Ministério 
Público, através da voz de quem está na linha da frente. A prevalência daquela 
perspetiva gestionária desvirtua a essência da instituição, acabando por dar 
razão aos que insistem em apontar questões meramente internas e institucio-
nais como a causa de todos os problemas. 

 

Por conseguinte, defendemos o autogoverno como uma conquista democrá-
tica irrevogável e essencial para o pleno desenvolvimento das nossas atribui-
ções constitucionais. O nosso compromisso é, pois, com um Ministério Público  
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democrático, focado na justa promoção dos seus magistrados e no serviço aos 
cidadãos. Por isso, o nosso propósito é claro:  

 

DIGNIFICAR, UNIR, VALORIZAR. 
 
 
 
 
 
 
P.S.: A título pessoal, gostaria de deixar uma nota: nas últimas duas elei-

ções, tive a honra de integrar as listas como primeiro suplente da Colega Ana 
Paula Leite, que conclui agora os seus dois mandatos. É devido um agradeci-
mento especial a quem se bateu pelo Ministério Público com inegável digni-
dade. Espero apenas, no futuro, vir a ser merecedor de igual reconhecimento. 
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